
Aula 3 3 EFD ICMS/IPI: A Escrituração Fiscal 
Digital para Impostos
No dinâmico universo da contabilidade e da gestão fiscal, a capacidade de navegar pelas obrigações acessórias 
digitais não é apenas uma vantagem, mas uma necessidade. Vivemos em uma era onde a informação flui em 
velocidade digital, e o fisco, acompanhando essa evolução, transformou a forma como as empresas reportam suas 
operações. É nesse cenário que a Escrituração Fiscal Digital (EFD) para ICMS e IPI surge como um pilar 
fundamental, um verdadeiro "diário" eletrônico das movimentações de mercadorias e serviços que impactam 
esses impostos.

Compreender a EFD ICMS/IPI é como decifrar a linguagem que conecta as operações diárias de uma empresa com 
as exigências do governo. Não se trata apenas de preencher formulários, mas de entender a lógica por trás de 
cada campo, cada bloco e cada registro, garantindo que a conformidade fiscal seja uma realidade e não um risco. 
Para estudantes universitários, dominar este tema é um diferencial competitivo no mercado de trabalho; para 
candidatos a concursos, é um conhecimento técnico indispensável que pode definir uma aprovação.

Ao longo desta aula, você será guiado por uma jornada que desvenda a EFD ICMS/IPI, desde seus objetivos e 
estrutura básica até os detalhes dos principais registros e a complexidade do cruzamento de dados pela Receita 
Federal. Nosso objetivo é que, ao final, você seja capaz de compreender a relevância dessa escrituração, 
identificar os blocos e registros mais importantes e ter uma visão clara de como as informações são utilizadas para 
fiscalização. Prepare-se para desmistificar um dos mais importantes módulos do Sistema Público de Escrituração 
Digital (SPED).



Desvendando a EFD ICMS/IPI: O Que É e Por 
Que Importa?
Imagine que cada empresa é um contador de histórias, e suas operações diárias 3 compras, vendas, 
movimentações de estoque 3 são os capítulos dessa narrativa. Antigamente, essas histórias eram registradas em 
livros físicos, um processo manual, demorado e propenso a erros. Com a chegada da era digital, o fisco percebeu 
a necessidade de modernizar essa coleta de informações, buscando mais agilidade, transparência e, claro, 
eficácia na fiscalização.

É nesse contexto que surge a EFD ICMS/IPI, uma peça-chave do SPED. Ela não é apenas um relatório; é um arquivo 
digital que contém a escrituração de documentos fiscais e de outras informações de interesse dos fiscos das 
unidades federadas e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, referentes às operações e prestações praticadas 
pelo contribuinte. Pense nela como um grande banco de dados que centraliza todas as informações fiscais 
relevantes para o cálculo e a apuração do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

Para as Empresas
Conformidade legal, base para 
apuração correta dos impostos 
e prevenção de multas

Para o Fisco
Ferramenta primordial para 
controle, fiscalização e 
identificação de inconsistências

Para Profissionais
Diferencial competitivo 
essencial na área fiscal e 
contábil

A importância da EFD ICMS/IPI transcende a mera obrigação legal. Para as empresas, ela representa a 
conformidade, a base para a apuração correta dos impostos e a prevenção de multas. Para o fisco, é a ferramenta 
primordial para o controle e a fiscalização, permitindo identificar inconsistências e planejar auditorias de forma 
muito mais precisa. Dominar essa ferramenta é, portanto, essencial para qualquer profissional que atue na área 
fiscal ou contábil, garantindo a saúde financeira e legal das organizações.



O Objetivo e o Escopo da EFD ICMS/IPI: Mais 
Que Uma Obrigação

Objetivos Principais
Simplificar e unificar a entrega das informações 
fiscais

Substituir os antigos livros fiscais em papel por 
arquivo digital único

Reduzir a burocracia para as empresas

Otimizar o trabalho da fiscalização

Aprimorar o controle fiscal com dados detalhados 
e padronizados

Para entender verdadeiramente a EFD ICMS/IPI, precisamos ir além da sua definição técnica e mergulhar em seus 
propósitos. Qual é a grande meta por trás de toda essa digitalização e detalhamento de informações? O principal 
objetivo é simplificar e unificar a entrega das informações fiscais, substituindo os antigos livros fiscais em papel 
por um único arquivo digital. Isso reduz a burocracia para as empresas e otimiza o trabalho da fiscalização.

Padronização é a chave: A EFD ICMS/IPI facilita o cruzamento de informações entre diferentes 
contribuintes e entre diferentes obrigações acessórias, tornando o ambiente fiscal mais transparente e 
menos suscetível a fraudes e sonegação.

O escopo da EFD ICMS/IPI abrange uma vasta gama de informações. Ela inclui todos os documentos fiscais de 
entrada e saída (notas fiscais, conhecimentos de transporte), a apuração do ICMS e do IPI, informações sobre o 
ativo imobilizado (CIAP), o inventário de mercadorias, e até mesmo dados sobre ajustes e benefícios fiscais. Em 
essência, tudo o que afeta a base de cálculo ou a apuração desses dois impostos deve ser reportado. É como um 
raio-X completo das operações tributáveis de uma empresa.



A Estrutura do Arquivo: Decifrando os 
Blocos Principais
Pense na EFD ICMS/IPI como um livro digital, mas em vez de capítulos, ele é dividido em "blocos". Cada bloco tem 
uma função específica e agrupa informações relacionadas. Essa organização é fundamental para que o fisco 
consiga processar e analisar os milhões de dados enviados diariamente pelas empresas. Entender essa estrutura é 
o primeiro passo para navegar com segurança por essa obrigação.

A estrutura é hierárquica e lógica. Começamos com informações gerais da empresa e, progressivamente, 
detalhamos as operações, os documentos, os impostos e os saldos. É como montar um quebra-cabeça, onde cada 
peça (registro) se encaixa em uma seção maior (bloco), formando a imagem completa da situação fiscal do 
contribuinte. Essa padronização é o que permite a automação e a eficiência da fiscalização.

01

Bloco 0
Abertura e identificação do 
contribuinte

02

Bloco C
Documentos fiscais de mercadorias 
e serviços

03

Bloco E
Apuração de ICMS e IPI

04

Bloco G
Controle de crédito do ativo imobilizado (CIAP)

05

Bloco H
Inventário físico de mercadorias

Os blocos são identificados por letras e números, e cada um deles contém registros específicos. Por exemplo, o 
Bloco 0 é o de abertura e identificação, o Bloco C trata dos documentos fiscais de mercadorias, o Bloco E é para a 
apuração de impostos, e o Bloco H, para o inventário. Conhecer a função de cada um desses blocos é crucial para 
garantir que as informações sejam reportadas no local correto, evitando erros e retrabalhos.



Bloco 0: A Identidade da Empresa na EFD
O Bloco 0 é o cartão de visitas da sua EFD ICMS/IPI. Ele é o primeiro a 
ser preenchido e contém as informações mais básicas e essenciais 
sobre o contribuinte e o período de referência da escrituração. É como a 
capa e a folha de rosto de um livro, que apresentam o autor e o tema 
antes de mergulhar no conteúdo. Sem ele, o fisco não conseguiria 
identificar quem está enviando a declaração e a que período ela se 
refere.

Este bloco é fundamental porque estabelece o contexto para todas as informações que virão a seguir. Ele garante 
que a Receita Federal e os fiscos estaduais saibam exatamente qual empresa está declarando, qual sua atividade 
principal, onde está localizada e qual o período fiscal que está sendo reportado. Qualquer erro aqui pode invalidar 
toda a escrituração ou direcioná-la para o contribuinte errado.

Registro 0000
Abertura do Arquivo Digital e Identificação da Pessoa Jurídica

Contém dados como CNPJ, Razão Social, Inscrição Estadual, Código da Finalidade do Arquivo 
(original, retificador), entre outros. É o ponto de partida de toda a EFD.

Registro 0005
Dados Complementares do Contribuinte

Informa o endereço completo da empresa.

Registro 0015
Dados do Contribuinte Substituto Tributário

Se aplicável, informa dados de inscrição estadual como substituto tributário em outras UFs.

¦  Atenção aos detalhes: Um erro comum é a divergência de informações cadastrais entre a EFD e 
outros cadastros da Receita Federal. Por exemplo, se o endereço no Bloco 0005 não bater com o 
endereço registrado na base de dados da Receita, isso pode gerar uma inconsistência e um alerta para o 
fisco. Por isso, a atenção aos detalhes cadastrais é primordial.



Bloco C: O Coração das Operações 3 Notas 
Fiscais de Entrada e Saída
Se o Bloco 0 é a identidade, o Bloco C é o pulso da empresa. Ele registra todas as operações com mercadorias e 
serviços que geram documentos fiscais, sejam eles de entrada (compras) ou de saída (vendas). Pense nele como 
o livro-caixa detalhado de todas as transações que movimentam o estoque e geram faturamento, sendo a base 
para a apuração do ICMS e do IPI.

Este bloco é, sem dúvida, um dos mais volumosos e complexos da EFD ICMS/IPI, pois reflete a totalidade das 
operações comerciais da empresa. Cada nota fiscal emitida ou recebida precisa ser detalhadamente informada 
aqui, com todos os seus itens, valores, impostos e informações complementares. É a partir desses dados que o 
fisco consegue rastrear a circulação de mercadorias e verificar a correta aplicação das alíquotas e benefícios 
fiscais.

Registro C100
Dados do Documento Fiscal

Registro "pai" que resume as informações gerais de 
cada documento fiscal (NF-e, NFC-e, CT-e): tipo de 
operação, emitente/destinatário, valor total e valores 
de ICMS e IPI

Registro C170
Itens do Documento Fiscal

Registro "filho" do C100 que detalha cada item da 
nota fiscal: descrição do produto, quantidade, valor 
unitário, CST, CFOP, alíquotas de ICMS/IPI e outros 
dados específicos



Bloco C (continuação): Detalhes da 
Operação e a Lógica Fiscal
A complexidade do Bloco C reside na necessidade de detalhar cada item da nota fiscal, pois é nesse nível que a 
tributação efetivamente acontece. Imagine que você é um detetive fiscal. Cada item da nota fiscal é uma pista, e o 
Bloco C170 fornece todas as informações para você reconstruir o crime (ou, no nosso caso, a operação fiscal). O 
CST e o CFOP, por exemplo, são códigos cruciais que indicam a natureza da operação e a forma como o imposto 
deve ser tratado.

Exemplo Prático

Uma empresa compra 100 unidades de um produto:

Registro C100: valor total da nota, fornecedor, data

Registro C170: código do produto, quantidade (100), valor unitário, CFOP (ex: 1.102 3 Compra para 
comercialização) e CST (ex: 00 3 Tributada integralmente)

Se essa mesma empresa vender 50 unidades, teríamos um novo C100 e um C170 com o CFOP de venda 
(ex: 5.102 3 Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros) e o CST correspondente.

Essa granularidade permite ao fisco realizar cruzamentos de dados extremamente sofisticados. Eles podem, por 
exemplo, verificar se o valor de ICMS destacado na nota de entrada de um produto corresponde ao valor de ICMS 
aproveitado como crédito pela empresa. Ou ainda, se o CFOP de saída de um produto é compatível com o CFOP de 
entrada, evitando que uma mercadoria comprada para uso e consumo seja vendida como mercadoria para 
revenda, por exemplo.

Verificação de 
Créditos
O fisco cruza o ICMS 
destacado na entrada com o 
crédito aproveitado pela 
empresa

Compatibilidade de 
CFOPs
Verifica se o CFOP de saída 
é compatível com o CFOP 
de entrada da mercadoria

Detecção de 
Irregularidades
Identifica mercadorias 
compradas para uso sendo 
vendidas como revenda



Bloco G: O Ativo Imobilizado e o CIAP
Nem todas as operações de uma empresa envolvem mercadorias 
para revenda ou insumos diretos. Há também os bens que são 
adquiridos para uso próprio, que não se destinam à venda, mas 
que são essenciais para a operação do negócio, como máquinas, 
equipamentos, veículos e imóveis. Estes são os bens do ativo 
imobilizado, e o ICMS pago na sua aquisição pode, em certas 
condições, ser recuperado ao longo do tempo.

É aqui que entra o Bloco G, dedicado ao Controle de Crédito de 
ICMS do Ativo Permanente (CIAP). O CIAP é um registro contábil e 
fiscal que permite ao contribuinte apropriar-se do crédito de ICMS 
referente à aquisição de bens do ativo imobilizado, de forma 
parcelada, ao longo de 48 meses. É uma forma de compensar o 
imposto pago na compra desses bens, que são considerados 
investimentos de longo prazo para a empresa.

1

Aquisição do Bem
Compra de máquina, equipamento ou 

veículo com ICMS destacado

2

Registro no CIAP
Lançamento no Bloco G com valor total 

do crédito

3

Apropriação Mensal
Crédito dividido em 48 parcelas 

mensais

4

Controle Fiscal
Fisco verifica conformidade e utilização 

do bem

O Bloco G detalha cada bem do ativo imobilizado que gerou crédito de ICMS, informando o valor do crédito a ser 
apropriado mensalmente. É um controle rigoroso, pois o fisco precisa garantir que a apropriação do crédito esteja 
em conformidade com a legislação, que exige que o bem seja utilizado nas atividades do contribuinte e que a 
empresa seja contribuinte do ICMS.



Bloco H: O Inventário Fiscal 3 Uma Fotografia 
do Estoque
Imagine que, em um determinado momento, você precisa saber exatamente o que sua empresa tem em estoque: 
quantos produtos de cada tipo, qual o valor total, onde estão armazenados. Essa "fotografia" do estoque é o que o 
Bloco H representa na EFD ICMS/IPI: o Inventário Físico. Ele é crucial para a apuração do custo das mercadorias 
vendidas e para a correta avaliação do patrimônio da empresa.

O Bloco H é geralmente preenchido anualmente, no final do período fiscal (ou em outras datas específicas, 
conforme a legislação ou necessidade da empresa), e detalha a quantidade e o valor de cada item em estoque. É 
uma informação vital não só para o fisco, que a utiliza para verificar a consistência dos dados de compras e 
vendas, mas também para a própria gestão da empresa, que precisa de um controle preciso de seu ativo.

1

Registro H001
Abertura do Bloco H 3 Indica o 
início do inventário

2

Registro H005
Totais do Inventário 3 Informa a 
data do inventário e o valor total 
dos itens

3

Registro H010
Inventário Detalhado 3 Lista 
cada item do estoque com 
código, descrição, unidade, 
quantidade e valores

¦  Desafio Crítico: Um desafio comum no Bloco H é a conciliação entre o estoque físico e o estoque 
contábil. Divergências podem indicar problemas na gestão de estoque, furtos, perdas ou erros de registro, 
e são um forte indício de inconsistência para o fisco. Por isso, a acurácia do inventário é um dos pontos 
mais sensíveis e importantes da EFD.



Bloco E: A Apuração dos Impostos 3 ICMS e 
IPI em Foco
Após registrar todas as operações (Bloco C) e o inventário (Bloco H), chega o momento de calcular o quanto de 
imposto é devido ou a ser recuperado. É para isso que serve o Bloco E: a Apuração do ICMS e do IPI. Ele consolida 
todas as informações dos blocos anteriores e apresenta o resultado final da tributação para o período, indicando o 
saldo devedor, credor ou a recolher.

O Fechamento de Conta
Este bloco é o "fechamento de conta" dos impostos. 
Ele pega os débitos (impostos sobre as vendas) e os 
créditos (impostos sobre as compras e ativo 
imobilizado) e, a partir deles, calcula o valor líquido a 
ser pago ou o saldo credor a ser transportado para o 
período seguinte.

É a materialização da não cumulatividade do ICMS e 
do IPI, onde o imposto pago em uma etapa da cadeia 
produtiva pode ser abatido na etapa seguinte.

Registro E110
Apuração do ICMS 3 Operações Próprias

Apresenta o valor total dos débitos e créditos de 
ICMS, os estornos, os ajustes e o saldo devedor ou 
credor do imposto

Registro E500
Apuração do IPI

De forma similar ao E110, detalha os débitos, 
créditos e o saldo do IPI

A correta apuração é vital, pois um erro aqui pode levar a recolhimentos a menor (gerando multas e juros) ou a 
maior (prejudicando o fluxo de caixa da empresa). A complexidade aumenta com a existência de regimes 
especiais, benefícios fiscais e substituição tributária, que exigem ajustes específicos na apuração.



Cruzamento de Dados: O Olhar Atento da 
Receita Federal
A EFD ICMS/IPI não é apenas um repositório de dados; é uma ferramenta de inteligência fiscal. A Receita Federal e 
os fiscos estaduais utilizam algoritmos sofisticados para cruzar as informações declaradas pelas empresas, 
buscando inconsistências, indícios de sonegação e padrões de comportamento que merecem investigação. Pense 
nisso como um grande quebra-cabeça, onde cada EFD é uma peça, e o fisco tenta montar a imagem completa do 
cenário tributário nacional.

Essa capacidade de cruzamento de dados é o grande diferencial do SPED. Antes, a fiscalização era muito mais 
manual e amostral. Hoje, com a EFD, é possível comparar, em tempo real, as operações de um fornecedor com as 
de seu cliente, as compras de uma empresa com suas vendas, o estoque declarado com o movimento de entradas 
e saídas. É um sistema de vigilância fiscal que opera 24 horas por dia, 7 dias por semana.

Exemplo Clássico: Um exemplo clássico de cruzamento é a comparação entre o valor de ICMS/IPI 
destacado em uma nota fiscal de saída (declarada pelo vendedor) e o valor de ICMS/IPI aproveitado como 
crédito na nota fiscal de entrada (declarada pelo comprador). Se houver divergência, um alerta é gerado. 
Outro cruzamento importante é entre o inventário inicial e final, somado às compras e subtraído das 
vendas, para verificar a coerência do estoque.

Coleta de Dados
EFD ICMS/IPI de todas as 

empresas

Cruzamento
Algoritmos comparam operações 
entre contribuintes

Detecção
Identificação de inconsistências e 
divergências

Fiscalização
Auditorias direcionadas e precisas



Cruzamento de Dados (continuação): 
Detecção de Inconsistências e Fiscalização
A eficácia da fiscalização moderna reside na capacidade de identificar rapidamente as "bandeiras vermelhas". O 
cruzamento de dados da EFD ICMS/IPI permite que o fisco detecte uma série de inconsistências que, antes, 
passariam despercebidas ou levariam meses para serem identificadas. Isso inclui desde erros de preenchimento 
até tentativas de fraude mais elaboradas.

Divergência entre EFD e NF-e/NFC-e
Os dados de notas fiscais declarados na EFD 
devem ser idênticos aos dados das notas fiscais 
eletrônicas (NF-e) e notas fiscais de consumidor 
eletrônicas (NFC-e) que estão na base de dados 
da Secretaria da Fazenda. Qualquer diferença nos 
valores, alíquotas ou CFOPs gera um alerta.

Inconsistência no Inventário
Se o estoque final de um período não coincidir 
com o estoque inicial do período seguinte, ou se o 
movimento de estoque (compras + estoque inicial 
- vendas) não bater com o estoque final, há um 
problema.

Créditos Indevidos
O fisco pode verificar se a empresa está se 
creditando de ICMS ou IPI em operações que não 
dão direito a crédito, como compras para uso e 
consumo ou bens não relacionados à atividade 
fim.

Divergência entre EFD e EFD 
Contribuições
Embora sejam módulos diferentes, há informações 
que se cruzam, como o faturamento. 
Discrepâncias podem indicar problemas.

Esses cruzamentos não apenas auxiliam na fiscalização, mas também incentivam as empresas a manterem seus 
registros contábeis e fiscais impecáveis, pois a chance de detecção de erros ou irregularidades é muito maior. A 
conformidade se torna, assim, uma questão de sobrevivência no ambiente de negócios atual.



Casos Práticos Simplificados: 
Preenchimento e Validação
Entender a teoria é um passo, mas visualizar a aplicação é o que realmente consolida o conhecimento. Vamos 
considerar um cenário simplificado para ilustrar como as informações são preenchidas e validadas na EFD 
ICMS/IPI. Imagine uma pequena distribuidora de eletrônicos.

�  Cenário Prático

A empresa "EletroDigital Ltda." (CNPJ 12.345.678/0001-90) comprou 100 unidades de um "Smartphone 
X" (NCM 8517.12.31) por R$ 1.000,00 cada, com ICMS de 18% e IPI de 10%. Vendeu 60 unidades do 
mesmo smartphone por R$ 1.500,00 cada, com os mesmos impostos.

Operação de Entrada (Compra)
Registro C100: Dados da NF de compra

Fornecedor

Valor total: R$ 100.000,00

ICMS: R$ 18.000,00

IPI: R$ 10.000,00

Registro C170: Detalhes do "Smartphone X"

100 unidades

R$ 1.000,00/un

CFOP: 1.102

CST: 00

ICMS: 18%, IPI: 10%

Operação de Saída (Venda)
Registro C100: Dados da NF de venda

Cliente

Valor total: R$ 90.000,00

ICMS: R$ 16.200,00

IPI: R$ 9.000,00

Registro C170: Detalhes do "Smartphone X"

60 unidades

R$ 1.500,00/un

CFOP: 5.102

CST: 00

ICMS: 18%, IPI: 10%

1 Bloco 0 (Identificação)
Registros 0000 (dados da EletroDigital, período), 
0005 (endereço)

2 Bloco C (Operações)
Registros C100 e C170 para entrada e saída 
conforme detalhado acima



Casos Práticos (continuação): Ferramentas 
e Desafios da Validação
A validação da EFD ICMS/IPI é feita principalmente através do Programa Validador e Assinador (PVA) da Receita 
Federal. Este software verifica se o arquivo está de acordo com o leiaute estabelecido, identificando erros de 
estrutura, de preenchimento e algumas inconsistências lógicas básicas. É como um "corretor ortográfico" fiscal 
que aponta onde as regras foram quebradas.

Campos Obrigatórios
O PVA verificaria se todos os campos obrigatórios 
foram preenchidos

Códigos Válidos
Checaria se os CFOPs e CSTs utilizados são válidos 
para as operações

Consistência de Valores
Alertaria se o somatório dos itens (C170) não batesse 
com o valor total da nota (C100)

Impostos Destacados
Verificaria a consistência dos valores de ICMS e IPI 
destacados

Desafios Comuns na Validação

1. Erros de Digitação
Um número errado no CNPJ do fornecedor, um valor 

de imposto incorreto

2. Classificação Fiscal Inadequada
Uso de CFOP ou CST que não corresponde à 
natureza da operação

3. Divergência de Estoque
O Bloco H não reflete a realidade física ou não está 
consistente com o movimento de entradas e saídas

4. Apropriação Indevida de Créditos
Créditos de ICMS ou IPI lançados sem base legal

A chave para uma EFD ICMS/IPI bem-sucedida é a integração dos sistemas internos da empresa (ERP, sistema 
fiscal) e a constante conciliação dos dados. A automação ajuda a minimizar erros manuais, mas a revisão humana 
e o conhecimento técnico são insubstituíveis para garantir a conformidade e evitar problemas com o fisco.



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim de nossa jornada pela EFD ICMS/IPI, um componente vital da contabilidade digital. Vimos que ela 
é muito mais do que uma mera obrigação; é uma ferramenta poderosa de transparência e controle fiscal, que exige 
precisão e conhecimento técnico. Desde a identificação da empresa no Bloco 0 até a apuração dos impostos no 
Bloco E, passando pelo detalhamento das operações no Bloco C e o controle de estoque no Bloco H, cada parte da 
EFD desempenha um papel crucial na conformidade fiscal.

Mantenha-se Atualizado
Sempre verifique a versão mais 
atualizada do leiaute da EFD 
ICMS/IPI no Portal SPED

Cadastros Consistentes
Mantenha seus cadastros de 
produtos, clientes e 
fornecedores sempre 
atualizados e consistentes

Conciliações Periódicas
Realize conciliações periódicas 
entre seus registros contábeis e 
fiscais para identificar 
divergências

Use o PVA Estrategicamente
Utilize o PVA não apenas para validar, mas para 
entender os erros e aprimorar seus processos

Capacitação Contínua
Invista em capacitação contínua para sua equipe 
fiscal e contábil

�  Autoavaliação

Qual o principal objetivo da Escrituração Fiscal Digital (EFD ICMS/IPI)?1.

a) Apenas substituir os livros fiscais em papel.

b) Simplificar a entrega de informações fiscais e aprimorar o controle fiscal.

c) Reduzir a carga tributária das empresas.

d) Aumentar a arrecadação de impostos sem fiscalização.

Qual bloco da EFD ICMS/IPI é responsável por detalhar as operações com mercadorias e serviços, incluindo 
notas fiscais de entrada e saída?

2.

a) Bloco 0

b) Bloco E

c) Bloco C

d) Bloco H

O Registro H010, presente no Bloco H, tem como função principal:3.

a) Identificar a pessoa jurídica que está entregando a EFD.

b) Apurar o valor do ICMS devido no período.

c) Detalhar cada item do inventário físico da empresa.

d) Registrar os dados do ativo imobilizado.

A Receita Federal utiliza o cruzamento de dados da EFD ICMS/IPI para:4.

a) Apenas gerar relatórios estatísticos sobre o comércio.

b) Identificar inconsistências, indícios de sonegação e planejar auditorias.

c) Oferecer consultoria fiscal gratuita às empresas.

d) Definir novas alíquotas de ICMS e IPI.

Explique como a precisão na classificação de CFOP e CST no Bloco C da EFD ICMS/IPI impacta a conformidade 
fiscal e a fiscalização.

5.

Gabarito: 1. b | 2. c | 3. c | 4. b

�  Próxima Aula

Na Aula 4, aprofundaremos nossos conhecimentos no universo SPED, explorando a EFD Contribuições, que trata 
dos impostos PIS/Pasep, Cofins e CPRB. Você verá como a lógica de escrituração digital se estende a essas 
contribuições, completando sua visão sobre as principais obrigações acessórias federais.

�  Recursos Adicionais

Portal SPED (Receita Federal do Brasil): Fonte primária para manuais, leiautes e legislação atualizada.

Legislação do ICMS (do seu estado) e IPI (federal): Para aprofundar nos detalhes dos impostos.

Cursos e Treinamentos Específicos sobre SPED: Para aplicação prática e resolução de dúvidas complexas.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


